
Grupo de Trabalho da 
Reforma Tributária

Ariane Costa Guimarães

28 de Março, 2023



3

Sumário



Sumário

Visão geral e princípios da proposta atual

Setores já contemplados com tributação diferenciada

Óleo & Gás

Exportadores

Energia elétrica

Tributação no Estado Constitucional de Direito

Serviços



3

Visão Geral e Princípios da 
Proposta Atual



5

Visão Geral da proposta Atual de Reforma Tributária

Como passará a ser?Diretrizes da Proposta Atual O que se pretende combater

Base ampla de incidência Conceitos restritivos relativos à base de incidência

Princípio do destino nas operações interestaduais e intermunicipais

O ônus econômico e a arrecadação ao erário ocorrem no local onde o bem ou 

serviço foi produzido, muitas vezes em razão de benefícios fiscais, situação que 

enseja a instalação de empreendimentos em locais menos favoráveis ao 

desenvolvimento da atividade.

Não cumulatividade plena e não incidência sobre as exportações

Fragmentação da competência tributária sobre o consumo com regramentos 

distintos sobre a apropriação de créditos relativos aos insumos utilizados na 

produção – permanência de resíduos tributários ao longo da cadeia de 

comercialização (efeito cascata)

Cashback do IVA
Tributação indevida de itens essenciais (ex.: serviços de telecom, energia elétrica, 

etc.)

Legislação nacionalmente uniforme e o mais homogênea possível, de modo a 

ensejar a simplicidade do sistema operacional
Multiplicidade e complexidade da legislação que enseja o cumprimento de 

múltiplas obrigações acessórias pelo contribuinte

Incidência “por fora” Cálculo “por dentro”

Manutenção da autonomia da União, dos Estados e Municípios Autonomia dos entes federativos para fiscalizar, arrecadar, editar normas para 

cobrança fiscal em razão do pacto federativo

Vedação a benefícios fiscais

Guerra Fiscal - isenções acarretam discussões judiciais e administrativas sobre a 

classificação fiscal de bens e serviços, gerando ineficiência econômica, perda de 

arrecadação e um alto custo para as empresas
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Instrumentos na Reforma para aplicação da Isonomia

Alíquotas

• Alíquotas IBS – alíquota uniforme para todos os bens e serviços

• Setores que recolhem alíquotas reduzidas sofrerão com possível majoração de

carga tributária do IBS (possivelmente 25%).

• Lei complementar definirá alíquotas – cada estado e cada município poderá

fixar a alíquota do IVA que poderá ser maior ou menor do que a alíquota de

referência

Benefícios Fiscais

• PEC 45 – IBS autorizará benefícios fiscais somente para:

1.Atividades agropecuárias e agroindustriais

2.Serviços de educação e saúde

3.Transporte público coletivo e rodoviário de carga

4.Entidades beneficentes de assistência social

5.Cesta Básica (PEC 110)

• PEC 110 – lei complementar definirá setores que terão tratamento favorecido

• Extinção de benefícios fiscais concedidos em contrapartida de investimentos

(ex.: reduções de alíquota, base de cálculo, etc.)

Cashback

• As duas PECs preveem a possibilidade de de cashback para famílias de

baixa renda – Modelo já em prática no RS.

Imposto Seletivo

• Incidente sobre importação, produção e comercialização, nos termo da lei

complementar, de:

1. Cigarros e derivados do tabaco;

2. bebidas alcoólicas; e

3. Outros produtos considerados prejudiciais à saúde ou ao

meio ambiente.

• Idealmente cobrado de forma monofásica, mas poderá incidir em mais

etapas (lei complementar)

• Incorpora-se ao custo do produto;

• Não integra a própria base de cálculo e não incidirá na exportação;
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Setores já contemplados com 
tributação diferenciada na 

Reforma Tributária
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Como passará a ser?

Setores Texto normativo Comentários

Combustíveis & Lubrificantes

Art. 152-A. Lei complementar instituirá imposto sobre operações com bens

e serviços de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios. (...)

§ 8º Lei complementar disporá sobre:

VI – os combustíveis e os lubrificantes sobre os quais o imposto

incidirá uma única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em

que: a) as alíquotas do imposto serão específicas, por unidade de medida, e

uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por

produto, não se aplicando o disposto no § 1º, II a V; b) poderá ser

concedido crédito nas aquisições de combustível para consumo por

contribuinte do imposto, não se aplicando o disposto no § 1º, X; (...)

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput, os arts.

152-A e 153, I, II e VIII, nenhum outro imposto poderá incidir sobre

operações relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações,

derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.

• Tributação monofásica - o dispositivo permitirá manter o

sistema atual – Espera-se que a alíquota específica

represente, percentualmente, um valor superior ao da

alíquota geral do IBS, pois na previsão do imposto seletivo

(Art. 153, inciso VIII) não são mencionados explicitamente

os combustíveis.

• Crédito presumido para contribuintes do IBS que adquirirem

para uso próprio - a não cumulatividade é preservada, mas

não prevalecerá a não cumulatividade baseada no valor

recolhido nas etapas anteriores.

SUGESTÃO ADICIONAL

• Não deve ser autorizada a incidência do imposto seletivo

sobre combustíveis e energia elétrica, os quais são

fundamentais para a economia como um todo.

Serviços financeiros & bens 

imóveis

Art. 152-A. Lei complementar instituirá imposto sobre operações com bens

e serviços de competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios. (...)

§ 8º Lei complementar disporá sobre:

VII – o tratamento tributário dos serviços financeiros e das operações

com bens imóveis, inclusive em relação a: a) hipóteses em que o imposto

incidirá uma única vez, não se aplicando o disposto no §1º, V; e b)

alterações nas alíquotas e na base de cálculo, desde que aplicadas

uniformemente a todas as esferas federativas;

• O texto atual mantém o sistema cumulativo no qual os

bancos pagam PIS/COFINS e ISS no sistema vigente. A

cumulatividade não implica em carga tributária menor ou

maior para o setor, mas apenas uma forma distinta de

apuração do IBS.

SUGESTÃO ADICIONAL

• A expressão “operações com bens imóveis” necessita de

aprimoramento, tendo em vista que não considera a

locação de bens imóveis. Aplicabilidade do texto atual para

operações com imóveis comerciais não permitirá o crédito

das empresas, encarecendo o preço de aquisição dos

imóveis comerciais.

Setores contemplados com tributação diferenciada
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Como passará a ser?
Setores Soluções apresentadas pela Proposta Atual Comentários / Posicionamento dos 

setores

Atividades agropecuárias, agroindustriais, 

pesqueiras e florestais

Art. 123. Lei complementar poderá prever regimes

especiais de tributação para o imposto de que trata o art.

152-A da Constituição Federal, que poderão vigorar até o

décimo segundo ano subsequente ao ano de referência,

não se lhes aplicando o disposto no § 1º, III e X, daquele

artigo, para:

I – atividades agropecuárias, agroindustriais, pesqueiras e

florestais;

II – serviços de educação;

III – serviços de saúde;

IV – transporte público coletivo e rodoviário de cargas; e

V – entidades beneficentes de assistência social.

Parágrafo único. Os regimes de tributação de que trata o

caput poderão prever alterações nas regras de

creditamento e nas alíquotas do imposto, desde que

aplicadas uniformemente a todas as esferas federativas

• Dr. Breno Monteiro (CNSaúde) – A tributação

do consumo no setor de saúde corresponde a

9,9% do preço, sendo que 3,65% correspondem

a PIS e Cofins, 2 a 3% se referem ao ISSQN e o

restante, a resíduos tributários.

• Dr. Breno Monteiro (CNSaúde) – Apenas 43%

dos insumos do setor dão direito a crédito, por

tratar-se de setor de cadeia curta e com

custos atrelados principalmente à mão-de-

obra.

• Dr. Vander Costa (CNT) – É necessário que

sejam estabelecidas alíquotas diferenciadas

para possibilitar uma alíquota menor para as

atividades de mão-de-obra intensiva ou a

concessão de crédito sobre as despesas com

salários e encargos.

• Dra. Elizabeth Guedes (ANUP) - unificação de

alíquotas prevista nas propostas prejudicaria

os setores que usam mão-de-obra intensiva,

especialmente o da educação, gerando

desemprego, desinvestimento e redução do

acesso das famílias à educação.

Educação & Saúde

Transporte público coletivo e rodoviário de 

cargas

Entidades beneficentes de assistência social

Setores contemplados com tributação diferenciada
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Como passará a ser?

• A proposta mantém o tratamento tributário diferenciado e 

favorecido para as micro e pequenas empresas e para a ZFM.

• Benefício fiscal consiste em um crédito presumido para 

cobrir as diferenças de custo de logística e de transporte 

dos empreendimentos ali mantidos.

• As zonas francas de comércio são instrumentos utilizados 

no mundo inteiro 

• Estudo da OCDE – “Enhancing Transparency in Free Trade 

Zones”

• Em prol da segurança jurídica, não podem ser alterados os 

prazos já previstos na Constituição Federal e nas leis –

prorrogação até 2073 deve ser mantida

• Caso ocorra a revogação, é certo que haverá contencioso

com chance de êxito concreta ao contribuinte e impactos 

incomensuráveis a União

Redação Atual

“Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias passa a vigorar com os seguintes

artigos alterados ou acrescidos:

“Art. 92-B. Lei complementar estabelecerá,

pelo prazo previsto no art. 92-A deste Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias, o

tratamento tributário da Zona Franca de

Manaus relativamente ao imposto de que

trata o art. 152-A da Constituição Federal,

não se aplicando o disposto no § 1º, III e X,

desse artigo, podendo inclusive prever

alterações nas alíquotas ou nas regras

de creditamento do imposto.”

Zona Franca de Manaus – ZFM
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Como passará a ser?• Rol de operações que poderiam ser objeto da concessão de isenções, incentivos ou benefícios

tributários ou financeiros vinculados ao IBS (Relatório Final da PEC 45/2019 na Comissão Mista):

➢ cadeia produtiva da saúde;

➢ embalagens, resíduos ou remanentes oriundos de sistema de logística reversa;

➢ biocombustíveis;

➢ produtos de higiene pessoal;

➢ operações de seguro, cosseguro, previdência complementar e capitalização;

➢ produtos que originem biocombustíveis, observadas as exigências fixadas em lei;

➢ gás de cozinha para uso residencial;

➢ produtos para pesquisa e desenvolvimento.

• Possibilidade de lei complementar estabelecer regimes aduaneiros especiais que permitam

estímulo às exportações (ausência de previsão para importações) – previsão normativa

constante na PEC 110

Previsões genéricas de concessão de tratamento diferenciado
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Tributação no Estado 
Constitucional de Direito
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• O Estado democrático de direito precisa que sejam observados os princípios constitucionais tenham eficácia no âmbito do

direito tributário.

• O Direito Constitucional e a defesa dos direitos fundamentais são importantes em face do poder estatal de tributar.

• Todo tributo terá existência de acordo com a ciência do direito constitucional quando seu fundamento de imposição

puder ser justificado, de forma:

(1) A ser compreensível;

(2) A garantir a liberdade e a igualdade do contribuinte.

• O Estado que visa a promoção do bem-estar social tem como critério para tributação o bem-estar e benefícios

individuais, sendo o objeto tributário determinado bem econômico usado para o consumo (tributação indireta).

• Kirchhof defende que a tributação observa uma relação direta entre a capacidade contributiva e a igualdade:

Paul Kirchhof,

Jurista alemão

“A tributação intervém nos fundamentos de liberdade econômica individual, devendo

estabelecer um equilíbrio entre liberdade e igualdade”

Tributação Constitucional & Estado Democrático de Direito 

(Paul Kirchhof)
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• A carga tributária deve ser dimensionada em conformidade com

a capacidade de cada indivíduo de pagar tributos de acordo

com as suas condições econômicas.

• A tributação da capacidade econômica compreende o

efetivamente auferido, não a capacidade de auferir.

• Axioma ético que concretiza os princípios da liberdade,

igualdade, garantia de existência e garantia de paz – critérios de

justiça para uma ordem jurídico-positiva.

• A tributação conforme a capacidade individual de contribuição

possui critério de mensuração exclusivo na capacidade do

contribuinte, não nas necessidades financeiras estatais.

• Não se aplica a tributos indiretos.

• Não legitima uma tributação redistributiva.

Capacidade Contributiva
• Igualdade tributária é definida pela capacidade contributiva individual, não pelo

interesse individual no Estado.

• A lei tributária ganha autoridade duradoura somente com base na sua

adequação e igualdade.

• A conexão entre despesas e tarefas estatais é um princípio apenas para divisão

da carga tributária total, e não de sua mensuração.

• Razão justificadora pela qual o titular de direitos fundamentais será chamado ao

pagamento de tributos.

• Avalia em qual medida o individuo pode contribuir para o financiamento dos

custos estatais, de acordo com a sua renda, patrimônio e seu poder aquisitivo

• A igualdade será satisfatória somente quando a lei tributar jurídica e

faticamente todos os contribuintes igualmente

• Limita o poder estatal de tributar – dois limites:

(1) Limite do mínimo existencial; e

(2) Limite da carga tributária total que atinja próximo da metade (50%) dos

rendimentos privados e à disposição do indivíduo

Igualdade Tributária

Tributação Constitucional & Estado Democrático de Direito 

(Paul Kirchhof)
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• Ocorrerá conforme a capacidade contributiva

individual.

• Causa justificadora é a renda auferida com base

na utilização da estrutura de mercado garantida

pela sociedade e pela ordem jurídica estatal

• Tributação válida somente nas situações

envolvendo renda e ou, patrimônio.

Tributos Diretos

• Demonstram a capacidade contributiva do indivíduo ao

usar a sua renda para suas necessidades pessoais

• Ocorrerá conforme o poder aquisitivo presumido.

• Somente será admissível caso ela não coloque em risco a

garantia de existência individual

• Os bens necessários à existência devem ser garantidos ou

as prestações sociais devem ser calculados para que todos

os cidadãos possam ter acesso aos bens essenciais

Tributos Indiretos 

(imposto sobre vendas e consumo) 

• A garantia da paz encontra no princípio do Estado de Direito o seu fundamento de validade, atuando o direito tributário

como elemento parcial estabilizador da segurança jurídica

• A proteção da existência e da paz social ocorre por meio de um sistema combinado por tributos diretos (renda) e indiretos

(consumo).

Tributação Constitucional & Estado Democrático de Direito 

(Paul Kirchhof)
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• Possibilidade de o legislador utilizar sua competência tributária para atingir efeitos indutores

para influenciar comportamento dos contribuintes

• Não são autorizadas todas e quaisquer subvenções fiscais.

• As subvenções fiscais requerem competência tributária para a determinação das

finalidades estatais.

• Benefícios fiscais atendem a finalidade estatais e não exclusivamente à redução de pobreza

• É interesse do estado o desenvolvimento de determinadas atividades econômicas – benefícios

podem ser concedidos como geração de poupança

Admissibilidade Limitada das Subvenções Fiscais 

(Paul Kirchhof)
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(1) Uma imposição moderada e igualitária (2) Um tributo simples, compreensível e incontornável

(3) Combate à Regressividade como consequência (4) Proibição de tributos confiscatórios

• O tributo retira propriedade (dinheiro do contribuinte), restringe seus

direitos fundamentais, por essa razão deve ser moderado.

• A igualdade rechaça quaisquer privilégios fiscais e exceções na

legislação.

• A imposição tributária precisa ser simples para compreensão pelo cidadão,

de modo a tê-la como justa.

• O contribuinte exige igualdade na isenção, não na imposição, de modo que

a função da igualdade é impossibilitar as estratégias utilizadas para evitar a

imposição. Combate à evasão e sonegação fiscal.

• A presente proposta visa combater a regressividade da tributação

sobre o consumo mediante a simplificação do sistema atual

conferindo maior segurança jurídica aos contribuintes

• A redução da desigualdade social não é, por si só, o objetivo da

proposta atual, mas sim a consequência lógica da reforma atual

• No direito tributário europeu, a proporcionalidade ficou conhecida por

duas expressões: “O Estado pode depenar a galinha, mas não degolá-la”; ou

“O Estado pode tosquiar a lã da ovelha, mas não pode comer a carne.”

• Cuidados devem ser tomados para a proposta não implicar/acarretar em

aumento de carga de tributária

• Benefícios fiscais atendem a finalidade estatais e não exclusivamente a

redução de pobreza

• É interesse do estado o desenvolvimento de determinadas atividades

econômicas – benefícios podem ser concedidos como geração de

poupança momentânea

(5) Benefícios fiscais atendem interesses estatais

Síntese do pensamento /Análise da Reforma Tributária
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Operações com Energia
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Geradoras 

• ICMS 

Incidência na venda para 

consumidor final (interna e 

interestadual)

Não incidência na venda para 

comercialização e 

industrialização (interestadual)

Incidência na venda para 

comercialização e 

industrialização (interna –

possíveis divergências de 

interpretação sobre a incidência 

a depender da legislação 

estadual)

• PIS/COFINS

• IRPJ/CSLL

• ENCARGOS SETORIAIS

Transmissoras 

• ICMS 

Diferido para o momento do 

consumo

• PIS/COFINS

• IRPJ/CSLL

• ENCARGOS SETORIAIS

Distribuidoras 

• ICMS 

Incidência na venda (interna)

• PIS/COFINS

• IRPJ/CSLL

• ENCARGOS SETORIAIS

Comercializadoras 

• ICMS 

Incidência na venda para 

consumidor final (interna e 

interestadual)

Não incidência na venda para 

comercialização e 

industrialização (interestadual)

Incidência na venda para 

comercialização e 

industrialização (possíveis 

divergências de interpretação 

sobre a incidência a depender 

da legislação estadual)

• PIS/COFINS

• IRPJ/CSLL

• ENCARGOS SETORIAIS

* Trata-se do cenário da tributação geral para o setor, sem considerar a diferença de tratamento para operações específicas, como em ACL e utilização da rede básica, não 

contemplando também a  atribuição de responsabilidade de cada contribuinte para o recolhimento dos tributos. 

Aspectos gerais da tributação no setor de energia
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• Bem elementar com impacto direto em toda a sociedade

e economia do país

• Insumo para toda a atividade social, econômica e

empresarial:

• Ex.: educação, saúde, agronegócio, indústria,

transportes, outros

• IBS e Imposto Seletivo = majoração da carga tributária

para energia

• Consequência: aumento de custo para toda a sociedade.

• Bem e serviço cuja distribuição, pela literalidade

constitucional e legal, é essencial:

Seletividade em função da essencialidade do bem – Art. 155, §2º, II,

“b” da CF/88

Lei nº 7.782/1989: Art. 10 São considerados serviços ou atividades

essenciais: (...) I - tratamento e abastecimento de água; produção e

distribuição de energia elétrica, gás e combustíveis;

STF – Leading case

• Energia elétrica não pode ser utilizada com intuito

exclusivo arrecadatório dos entes tributantes

• Combate ao uso excessivo de energia deve advir da

variação da tarifa de energia.

• A Reforma Tributária não deve permitir a tributação pelo Imposto Seletivo

• Alíquota reduzida para IBS

Energia: Um bem elementar e essencial para toda a 

sociedade
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Isenção para a geração, transmissão, distribuição e consumo de

energia elétrica

• Não há tributação de consumidores industriais e domésticos de energia

elétrica (Energy Policy Act 2005) – George W. Bush

• O Imposto Seletivo (Excise Tax) incide apenas sobre energia não-renovável

(combustíveis)

21

Incentivos federais ao setor energético (geral)

• Os incentivos fiscais federais ao setor energético somam montantes anuais de

aproximadamente USD 17.8 bilhões, em 2017, sendo que 65,2% foram

destinados a energias renováveis e 25.8% foram a utilização de combustíveis

fósseis

• Concessão de créditos de income tax para consumo consciente – Medidas Joe

Biden

Exemplos de incentivos estaduais

• Oklahoma: Isenção de cadeias industriais

• New York: Crédito de 50% sobre 

produtos destinados à infraestrutura 

energética

• Delaware: Isenção de combustível 

utilizado em veículos do Estado

• Iowa: Crédito sobre gasolina

Concessão de 

incentivos de 

USD 17.8 

bilhões (2017)

• 65,2% para 

energias 

renováveis 

• 25,8% para 

combustíveis 

fósseis

Experiência Internacional | Estados Unidos

Fonte: OECD https://www.oecd.org/tax/tax-policy/brochure-taxing-energy-use-2019.pdf 

https://sgp.fas.org/crs/misc/R44852.pdf
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Tributação sobre o consumo elétrico em kWh (Geração, transmissão e distribuição não tributados)

2003/96/EC of The European Union: Energy Tax Directive - Taxation of energy products and electricity

Tributação mínima sobre eletricidade e liberdade para instituição de isenções

The Electricity Tax Act e The Electricity Tax Implementation Ordinance

22

Como funciona?

Contribuintes

de fato

Imposto sobre Valor 

Agregado (VAT) à 

alíquota de 19%

Recolhido pelo 

fornecedor e pago pelo 

consumidor

Contribuinte

de direito

Isenções

• Exportação de energia

• Energia utilizada para geração, 

transmissão e distribuição de energia

• Energia perdida durante a distribuição 

para usuários finais não é tributada

• Autoprodução de energia renovável

• Processos de eletrólise, mineralógicos e 

de indústrias metalúrgicas ou química

Experiência Internacional | Alemanha

Fonte: OECD https://www.oecd.org/tax/tax-policy/brochure-taxing-energy-use-2019.pdf / EEUU - https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:32003L0096&from=EN 

https://www.oecd.org/tax/tax-policy/brochure-taxing-energy-use-2019.pdf%20/
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• CDE – Encargo setorial destinado à promoção do desenvolvimento energético

do Brasil – a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE) é

responsável pela gestão financeira e operacional do fundo

• Os recursos da CDE são arrecadados por meio de quotas anuais fixadas pela

Aneel, pagas pelos agentes comercializadores de energia, por meio de tarifa

incluído no TUSD e TUST, e cobrado dos consumidores.

• A CDE tem como finalidade conceder descontos aos usuários de baixa renda,

rural; pagar indenizações de concessões; garantir a modicidade tarifária; entre

outros.

• TSEE - benefício social para beneficiar as unidades residenciais de famílias com

baixa renda com a redução da tarifa de consumo de energia elétrica em até

65%, podendo chegar até 100% para Indígenas e Quilombolas

• SUGESTÕES

• Política pública – valores não podem ser incluídos na base do IBS

• Incluir instrumento artificial de redução de custo para camada baixa renda

implicará em aumento indevido da carga e do custo da energia elétrica

• Agentes de distribuição fazem o recolhimento dos recursos provenientes da

aplicação das bandeiras tarifárias ao mercado cativo diretamente na Conta

Bandeiras, em nome da CDE – Recursos são destinados à cobertura das

variações dos custos de geração por fonte termelétrica e à exposição aos

preços de liquidação no mercado de curto prazo que afetem os agentes de

distribuição.

Argumentos

• As reduções tarifárias resultantes de subvenções visam

propiciar o acesso a bem essencial à toda população e sua

natureza jurídica não representa a prestação de um serviço

ou a venda de uma mercadoria.

• Tratam de política pública que, em contrapartida,

restabelece o equilíbrio econômico-financeiro de

contratos de concessão, compensando a perda de receita

decorrente de qualquer redução tarifária imposta.

• É um mecanismo de compensação pela redução da

receita das distribuidoras sobre a operação de energia

elétrica.

• Há casos em que as distribuidoras sofrem com o atraso ou

não pagamento, pelo órgão concedente, dos valores

subvencionados

Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) & Tarifa Social 

de Energia Elétrica (TSEE)
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• Perda técnica se refere à quantidade de energia dissipada entre os pontos de suprimento e de consumo, nos

processos de transporte, transformação e medição da energia elétrica.

• Ex.: Conversão natural de parte da energia elétrica em energia térmica durante a distribuição.

• Por outro lado, é possível que perdas sejam ocasionadas por razões não técnicas, como no caso do furto da

energia, fraude em medidores de energia e inadimplência.

• Atualmente é base ICMS e PIS/COFINS

• Posicionamento do Estado de São Paulo – Decretos nºs 55.421/10 e 55.867/10 (furto de energia e demais perdas não técnicas).

• Receita Federal - Solução de Consulta COSIT n. 60/2019 - não são consideradas insumos à prestação de serviços de

distribuição de energia.

• Necessidade de dedução dos valores relativos a perdas não técnicas do tributo.

• Endereçamento do tema para maior transparência em relação:

• à sujeição ao novo IBS;

• ao ICMS e PIS/COFINS no regime de transição; e

• relevante redução do contencioso sobre a incidência de tributos sobre essas perdas.

Perdas Não Técnicas de Energia – Possibilidade de Dedução
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Óleo & Gás
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Como passará a ser?
• A indústria do petróleo e gás é uma

atividade de alto risco, que requer

investimentos intensivos e vultosos.

• REPETRO e REGAS - forma de compensar o

ônus do setor e viabilizar a exploração e

produção de petróleo no Brasil.

• Competitividade global: o Brasil não onera

investimentos sobre o desenvolvimento da

produção de petróleo e da cadeia do gás,

mas tributa a renda do setor de forma

ostensiva em cerca de 70% (royalties,

participações especiais, IRPJ-CSL, Pis/Cofins,

ICMS e ISS).

• Súmula 544/STF – “Isenções tributárias

concedidas, sob condição onerosa, não

podem ser livremente suprimidas.” (risco de

contencioso)

• Necessidade de consignar expressamente na Constituição a manutenção dos incentivos

concedidos por prazo determinado e certo – REPETRO e REGÁS

• Bens de Capital - amenizar o impacto do imposto na aquisição de bens de capital. Mesmo

com a garantia de devolução dos créditos referentes ao IBS incidente na aquisição desses

bens, há casos em que o dispêndio inicial com instalação, pesquisa, desenvolvimento ou

exploração é de proporção tal que a exigência de recolhimento do imposto pode inviabilizar a

operação (art. 152-A, §8º, inciso IX do texto substitutivo da PEC 45/2019)

“Art. 152-A. Lei complementar instituirá imposto sobre operações com bens e serviços de

competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (...)

§8 º Lei complementar disporá sobre: (...)

IX - a forma como será reduzido o impacto do imposto sobre a aquisição de bens de capital pelo

contribuinte.”

Pontos de Atenção

Pontos de Atenção Solução

Manutenção do REPETRO 

e REGAS

• Inclusão de dispositivo assegurando a não incidência dos tributos

federais e do IBS para os bens destinados às atividades de

exploração e produção de petróleo e gás natural. A não

incidência será assegurada por meio de lei específica – REPETRO

• Incluídas expressamente as atividades de transporte,

movimentação, transferência, armazenamento, regaseificação ou

liquefação do gás natural.

• Manutenção de todos os benefícios até implemento do prazo

certo ou publicação da lei que instituirá o regime especial.

Setor de Óleo & Gás 
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Exportação
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Setor de Exportação & Comércio Exterior Brasileiro

Como passará a ser?

• Medidas fundamentais no âmbito da Reforma Tributária para incentivar e estimular a competitividade

internacional do setor de exportações brasileiro:

(1) Célere devolução dos créditos de IBS não utilizados pelo exportador (2 meses) – Alto custo financeiro e

risco cambial para o exportador;

(2) Liquidez dos créditos acumulados dos tributos que serão extintos por meio de títulos públicos

negociáveis –Prejuízo financeiro ao exportador e impacto na viabilidade de novos investimentos; e

(3) Manutenção integral dos regimes diferenciados durante o período de transição –Majoração de carga

tributária - E.g.: Reintegra; Drawback/RECOF; Diferimento de ICMS; RECAP.
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Serviços
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Impactos ao Setor de Serviços

Como passará a ser?
• Responsável por 74% do Produto Interno Bruto (PIB) do País

• Setor engloba todas as prestações de serviços, o que inclui: restaurantes e bares, transportes, planos de saúde,

comércio, escolas, entre outros.

• Setor que mais emprega no País – mais de 70% dos empregos

• Serviços pagam 5% de ISS, 3,65% de PIS/Cofins, entre outros – majoração de carga nominal de 11% para 25%

• Cenário Atual - muitos empresários sequer se recuperaram dos prejuízos provocados pela pandemia de Covid-

19 e não teriam como arcar com o aumento de tributos num cenário de inflação e alta dos preços dos alimentos

- Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (Perse)

• Hoje o setor tem 53% das empresas operando sem lucro e poderá absorver um aumento de carga de 22%.

• O aumento da carga tributária da ordem de mais de 20% também encarecerá os planos de saúde, custos de

hospitais e laboratórios – consequência: alta no preço de todos os serviços

• Necessidade de alíquota diferenciada/reduzida + autorização ao crédito.
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Obrigada!
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Como passará a ser?

Ariane Costa Guimarães

ariane.guimaraes@mattosfilho.com.br

+55 61 3218 6035 

Brasília, DF

• Sócia das práticas de Tributário e Relações Governamentais.

• Vice-Presidente da Comissão de Tribunais Superiores da OAB/DF.

• Colaboradora com a Frente Parlamentar de Serviços.

• Professora de Direito Tributário (Graduação e Pós Graduação).

• Doutora em Direito e Políticas Públicas.

• Visiting Scholar em Georgetown University.

• Fundadora do coletivo de Mulheres “Elas Pedem Vista”.

mailto:ariane.guimaraes@mattosfilho.com.br


SÃO PAULO        

CAMPINAS       

RIO DE JANEIRO       

BRASÍLIA       

NEW YORK

LONDON

mattosfilho.com.br/en

mattosfilho.com.br/en/unico

/ m a t t o s _ f i l h o

/ c o m p a n y / m a t t o s f i l h o

/ m a t t o s f i l h o

/ m a t t o s f i l h o a d v o g a d o s

Thank you!


